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Itatiba, 20 de abril de 2001.

Veto Total ao Projeto de Lei nº 08/2001

Excelentíssimo Senhor Presidente,

1) Com base no artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Itatiba e por entender inconstitucional o Projeto de Lei nº 08/2001, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação prévia, pelas empresas concessionárias de serviços públicos do Município de Itatiba, da suspensão do fornecimento de seus serviços aos consumidores, e dá outras providências”, resolvo, com o devido respeito e nos termos abaixo, vetá-lo integralmente.

2) Antes, contudo, vale dizer que a Lei Federal nº 8.987/95, em seu artigo 6º, § 3º, inciso II, acena a necessidade de prévio aviso para a interrupção da prestação ao serviço público, quando por inadimplemento do usuário.
A ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, por seu turno e através da Resolução nº 456, de 29.11.00, disciplina, em seu artigo 91, a possibilidade da suspensão de energia por falta de pagamento, estabelecendo, contudo, a necessidade de prévia comunicação formal ao cliente, por escrito e com antecedência mínima de 15 dias.

3) Pois bem, o artigo 175, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal preceitua que incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos, e que lei disporá sobre os direitos dos usuários. 

Com o intuito de regulamentar dito dispositivo legal, a já referida Lei nº 8.987, de 13/02/95, estabeleceu as normas gerais sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos. 

Essa lei procurou sistematizar a matéria, cuidando dos vários aspectos do instituto em capítulos próprios. Posteriormente, a Lei nº 9.074, de 07/07/95, alterou alguns dos seus dispositivos e regulou a concessão de serviços de energia elétrica, os quais, à semelhança dos serviços de telecomunicações, são ainda entre outros, de competência federal, nos termos do artigo 21, incisos XI, XII, alínea “b” da atual Carta Política. 

Acerca desse assunto, o renomado Hely Lopes Meirelles assim pontificou:

“Resta, assim, às Municipalidades apenas prover a cidade de iluminação pública, obtendo a energia elétrica da União ou da empresa que detiver a concessão, permissão ou autorização para o seu fornecimento naquela área. Quanto aos usuários particulares, obterão as ligações diretamente da fornecedora de energia, sem qualquer interferência ou aquiescência da Prefeitura, que passou a ser estranha a esse serviço de utilidade pública, embora realizado no território do Município e mesmo no perímetro urbano.

Unicamente para as instalações de equipamentos e condutores elétricos que interfiram com outros serviços urbanos no Município, ou exijam obras na via pública, é que seus executores – União ou seus concessionários, permissionários ou autorizatários – dependerão de prévia aquiescência da Prefeitura e acordo no modo de execução e restauração do que for destruído ou prejudicado pela obra”. ¹ (Grifei)

Fácil desde logo concluir e afirmar que somente a União possui competência para legislar sobre serviços públicos consistentes em fornecimento de energia elétrica e de telecomunicações, eis que a exploração dos mesmos, mediante autorização, concessão ou permissão, a ela pertence.

Nesse mesmo contexto poder-se-á incluir os serviços de exploração de gás canalizado, porque, segundo os ditames insertos no artigo 25, § 2º da Constituição Federal, os mesmos são as alçada do Estado.

Ao discorrer sobre os serviços públicos, o mencionado administrativista, Professor Hely, assim se manifestou:

“O poder de regulamentar as concessões é inerente e indespojável do concedente. Cabe ao Executivo aprovar o regulamento do serviço e determinar a fiscalização de sua execução, pela forma conveniente. A fixação e a alteração de tarifas são também atos administrativos do âmbito regulamentar do Executivo, não dependendo de lei para sua expedição.”²

_____________________
¹MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro, 11ª ed., Malheiros, p. 368.

²MEIRELLES, Hely Lopes, ob. cit.,p. 333.
  E ainda:

“Incumbe ao poder concedente a prerrogativa  de regulamentar o serviço concedido, através de lei, regulamento ou contrato, contemplando os direitos e deveres tangentes às partes e aos usuários, a forma, os meios e prazos de execução, fiscalização e controle do serviço objeto da concessão.”³

Bem de ver, entretanto, que o projeto de lei tratado pelo presente Veto refere, em seu artigo 1º, “caput”, que ficam obrigadas as empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos atuantes neste Município a notificar formalmente o consumidor inadimplente da suspensão ou corte de fornecimento de serviços essenciais.

E o parágrafo único desse mesmo artigo define os serviços essenciais, e neles inclui, por exemplo, o fornecimento de energia elétrica e telefonia.

Avulta, desse modo e pelos motivos até agora expostos, ilegítima, de toda em toda, a pretensão deduzida e aflorada por meio do projeto de lei em questão, no sentido de o Município, através do seu Poder Legislativo, legislar sobre serviços de concessão de energia elétrica, telefonia e gás canalizado. 

4) Não fosse só o vício já apontado e constante do referido projeto de lei, outro de igual relevância está a maculá-lo, como ainda se verá. 

O artigo 61 da Constituição Federal, em seu § 1º, inciso II, alínea “b”, preceitua que são de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre organização administrativa e judiciária, ... serviços públicos e pessoal da administração... .

E o artigo 2º traz como poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

A Constituição do nosso Estado, em seu artigo 47, inciso XVIII, dispõe que compete privativamente ao Governador do Estado de São Paulo enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

____________________________

³BRAZ, Glória de Faria A. F. P. F. e BAPTISTA, Wagner N. F., Concessões de Serviço Público e sua Fiscalização, in BDA, Boletim de Direito Administrativo, janeiro/2000, p. 25.
A Lei Orgânica desta Município, seguindo a mesma trilha, deixa claro em seu artigo 37, inciso IV, o seguinte:

“Art. 37 – Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:

(...)

IV – organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;” (Grifei)
Da análise até agora levada a efeito, de forma cômoda e fundamentada pode-se afirmar que, por ser o Executivo, nas três esferas, o Poder detentor de legitimidade para explorar, por si ou por interposta pessoa, os serviços públicos, inclusive os chamados essenciais – a Portaria 03/99 da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, publicada em 19/03/99, reconheceu como serviço essencial o fornecimento de água, energia elétrica e telefonia, - a ele, e só a ele, em conseqüência, cabe ditar normas regulamentadoras afetas aos serviços públicos postos à disposição dos usuários.

Em razão disso, a iniciativa na propositura do projeto de lei em questão está viciada, posto que levada a efeito por dois dos nobres componentes dessa Câmara Municipal. 

Conforme ainda ensina o eminente Hely Lopes Meirelles, a iniciativa é o impulso original da lei, que se faz através do projeto. Pode ser geral ou reservada. Iniciativa geral é a que compete concorrentemente a qualquer vereador, à Mesa ou comissão da Câmara, ao prefeito ou, ainda, à população; iniciativa reservada ou privativa é a que cabe exclusivamente a um titular, seja o prefeito, seja a Câmara. 4

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular (...). No mais, sujeita-se à tramitação regimental em situação idêntica à dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 5

Vale consignar por fim que o vício de iniciativa consubstancia-se em indevida ingerência na atuação administrativa do Chefe do Executivo, comprometendo suas funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, fato esse que afronta o princípio da independência dos Poderes insculpido nos artigos 5º da Constituição do Estado de São Paulo e 2º da Constituição Federal. 

________________________

4 MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro, 6ª Edição, p. 484.

5 ob. cit., p. 484/485

Diante, pois, das presentes ponderações, entendo, neste ato assistido pelo Secretário dos Negócios Jurídicos, inteiramente inconstitucional o Projeto de Lei nº 08/2001, aprovado nos termos do Autógrafo nº 2.762, motivo pelo qual devolvo-o a essa nobre Edilidade. 

Valho-me da oportunidade para apresentar-lhe as minhas cordiais saudações.

ENG. JOSÉ ROBERTO FUMACH
Prefeito Municipal

PAULO JOSÉ GUERREIRO CONSTANTINO

                  Secretário dos Negócios Jurídicos
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